RECURSO ESPECIAL N° 1.496.030 - MT (2014/0288527-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURELIO BELLIZZE
RECORRENTE : CPDEOS
ADVOGADO . DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO
RECORRIDO : ASLDAS
ADVOGADO . SEM REPRESENTACAO NOS AUTOS
EMENTA

RECURSO ESPECIAL. ACAO DE DIVORCIO DISTRIBUIDA POR DEPENDENCIA A MEDIDA
PROTETIVA DE URGENCIA PREVISTA NA LEI N. 11.340/2006 (LEI MARIA DA PENHA). 1.
COMPETENCIA HIBRIDA E CUMULATIVA (CRIMINAL E CIVIL) DO "JUIZADO"
ESPECIALIZADO DA VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. ACAO
CIVIL ADVINDA DO CONSTRANGIMENTO FiSICO E MORAL SUPORTADO PELA MULHER
NO AMBITO FAMILIAR E DOMESTICO. 2. POSTERIOR EXTINCAO DA MEDIDA
PROTETIVA. IRRELEVANCIA PARA EFEITO DE MODIFICACAO DA COMPETENCIA. 3.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. O art. 14 da Lei.n. 11.340/2006 preconiza a competéncia cumulativa (criminal e civil) da Vara
Especializada da Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher para o julgamento e
execugdo das causas advindas do constrangimento fisico ou moral suportado pela mulher no
ambito domeéstico e familiar.
1.1 A amplitude da competéncia conferida pela Lei n. 11.340/2006 a Vara Especializada tem
por propdsito justamente permitir a0 mesmo magistrado o conhecimento da situagdo de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, permitindo-lhe bem sopesar as repercussdes
juridicas nas diversas acdes civis e criminais advindas direta e indiretamente desse fato.
Providéncia que a um s6 tempo facilita o acesso da mulher, vitima de violéncia familiar e
domeéstica, ao Poder Judiciario, e confere-lhe real protecao.
1.2. Para o estabelecimento da competéncia da Vara Especializada da Violéncia Doméstica ou
Familiar Contra a Mulher nas acbes de natureza civil (hotadamente, as relacionadas ao Direito
de Familia), imprescindivel que a correlata acdo decorra (tenha por fundamento) da pratica de
violéncia doméstica ou familiar contra a mulher, néo se limitando, por conseguinte, apenas as
medidas protetivas de urgéncia previstas nos arts. 22, incisos I, IV e V; 23, incisos Il e IV; e
24, que assumem natureza civil. Tem-se, por relevante, ainda, para tal escopo, que, no
momento do ajuizamento da acdo de natureza civel, seja atual a situacdo de violéncia
domeéstica e familiar a que a demandante se encontre submetida, a ensejar, potencialmente, a
adocdo das medidas protetivas expressamente previstas na Lei n. 11.340/2006, sob pena de
banalizar a competéncia das Varas Especializadas.
2. Na espécie, a acao de divorcio foi promovida em 16/6/2013, em meio a plena vigéncia de
medida protetiva de urgéncia destinada a neutralizar a situacdo de violéncia a que a
demandante encontrava-se submetida, a ensejar a pretensdo de dissolucdo do casamento.
Por consectario, a posterior extincdo daquela (em 8/10/2013), decorrente de acordo
entabulado entre as partes, homologado pelo respectivo Juizo, afigura-se irrelevante para o
efeito de se modificar a competéncia.
3. Recurso Especial provido.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira
Turma do Superior Tribunal de Justica, na conformidade dos votos e das notas taquigréaficas a
seguir, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Jodo Otavio de Noronha, Paulo de Tarso
Sanseverino e Ricardo Villas Bdoas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasilia, 06 de outubro de 2015 (data do julgamento).
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MINISTRO MARCO AURELIO BELLIZZE, Relator
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RECURSO ESPECIAL N° 1.496.030 - MT (2014/0288527-5)

RELATORIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURELIO BELLIZZE:

C. P. de O. S. interpBe recurso especial, fundado na alinea "a", do
permissivo constitucional, contra acérdao prolatado pelo egrégio Tribunal de Justica do

Estado de Mato Grosso, assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACAO DE DIVORCIO - DECLARACAO
DE INCOMPETENCIA DA VARA DE VIOLENCIA DOMESTICA E
FAMILIAR CONTRA A MULHER - REMESSA DOS AUTOS AS VARAS
DE FAMILIA E SUCESSOES - MEDIDA PROTETIVA EXTINTA POR
HOMOLOGACAO DE ACORDO - CESSACAO DO PERIGO DE
VIOLENCIA A MULHER OU FILHOS. RECURSO DESPROVIDO.

A competéncia para processar e julgar a acdo de divorcio é das Varas
de Familia e Sucessbes, relevada a peculiaridade do caso, pela
extingdo do processo por homologagdo de acordo, o que faz cessar o
perigo de violéncia & mulher ou filhos.

Permitir, neste caso, que a acdo de divércio tramite na Vara de
Violéncia Domeéstica e Familiar Contra a Mulher seria elastecer
situacBes que sao peculiares e extrapolar o critério material de fixacdo
de competéncia no caso concreto.

Subjaz ao presente recurso especial "acao de divorcio litigioso c/c divisdo
de bens", promovida por C. P. de O. S. — assistida pela Defensoria Publica Estadual —
contra A. S. L. da S. e distribuida, inicialmente, perante a Segunda Vara Especializada
de Violéncia Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Comarca de Cuiaba/MS por
dependéncia aos autos da Medida Protetiva de Cddigo 341019 (e-STJ, fls. 24-27).

O Juizo da Segunda Vara Especializada de Violéncia Doméstica e
Familiar Contra a Mulher da Comarca de Cuiab&d/MS declarou-se absolutamente
incompetente para processar e julgar a presente agao e, por conseguinte, determinou
a remessa dos autos a uma das Varas de Familia da Capital. Para tanto, adotou os

seguintes fundamentos:

[...] Trata-se de acdo de divorcio litigioso c/c partilha de bens. A Lei
11.340/2006 tem por finalidade a prote¢cdo da mulher contra abusos e
violéncia doméstica, com a pretensdo de corrigir uma pratica que até
hoje é socialmente tolerada, mas que é moral e juridicamente
inaceitavel. A tutela civel, em sede de Lei Maria da Penha, possui

natureza instrumental, portanto, secundaria, limitando-se somente as
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medidas protetivas de urgéncia com vistas a garantir a integridade
fisica e psiquica da mulher vitima de violéncia doméstica e familiar, de
modo que as acgdes civeis principais relacionadas com a questdo
devem permanecer sob a competéncia das Varas Civeis
especializadas.

[...]

Caso as acgdes de cunho civel (exoneracdo de alimentos, revisional de
alimentos, execuc¢do de alimentos, etc) continuem sendo distribuidas a
este juizo, seguramente ocorrera um abarrotamento de acbes de
execucdo de alimentos e outras, 0 que gerarA um sério prejuizo a
celeridade do cumprimento das medidas protetivas de urgéncia, assim
como quanto ao andamento dos processos criminais, notadamente os
de réus presos, comprometendo, assim, diretamente a finalidade
precipua desta Vara Especializada, qual seja: proteger a integridade
fisica e psiquica da mulher.

Ademais, ndo bastasse isto, o proprio Forum Nacional de Juizes de
Varas especializadas em violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
sensivel aos fundamentos retro._expendidos, sumulou a questdo por
intermédio do Enunciado n. 3, o qual subsegue transcrito, in litteris:
Enunciado 3: A competéncia civel dos Juizados de Violéncia Doméstica
e Familiar contra a Mulher é restrita a medidas protetivas de urgéncia
previstas na Lei Maria da Penha, devendo as acoes relativas a direito
de familia ser processadas e julgadas pelas Varas de Familia.

Com efeito, por tudo que restou registrado, é de se ilacionar que esta
Vara Especializada ndo é competente ratione materiae para processar
e julgar o presente feito de acdo de execucéo de alimentos [sic - ag&o
de divorcio c/c divisdo de bens], impondo-se seja declinada a
competéncia para uma das Varas Civeis especializadas dessa
Comarca (e-STJ, fls. 46-48).

Em contrariedade ao decisum, C. P. de O. S. = assistida pela Defensoria
Publica Estadual — interp6s agravo de instrumento, em que se argumentou, em suma,
que, tendo sido vitima de violéncia doméstica, a ensejar a promocdo de Medida
Protetiva contra o agravado (autos cédigo n. 341019) que tramita perante a Segunda
Vara Especializada de Violéncia Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Comarca de
Cuiab@/MS, esse mesmo Juizo especializado deve ser reputado competente para

conhecer e julgar a presente acao de divorcio (e-STJ, fls. 2-18).

O Tribunal de Justica do Estado do Mato Grosso negou provimento a

insurgéncia recursal, nos termos da ementa inicialmente reproduzida.

Nas razbes do presente recurso especial, fundado na alinea “a” do
permissivo constitucional, C. P. de O. S. aponta violacdo do art. 14 da Lei n.
11.340/2006.

Sustenta, em sintese, que, "segundo a prépria Lei 'Maria da Penha/,

todas as agles civeis e criminais, onde figurem como partes a vitima e o agressor,
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devem tramitar perante a Vara Especializada de Violéncia Doméstica, considerando o
carater hibrido da referida lei, onde visa precipuamente a protecéo integral a mulher".
Ressalta, assim, que a referida lei "prevé a competéncia absoluta civel e criminal da
Vara de Violéncia Domeéstica Contra a Mulher, ratione personae, para tratar dos
mesmos temas, mas sob o viés da violéncia doméstica, o que demonstra a

plausibilidade do direito invocado".
A parte adversa nao apresentou contrarrazdes (e-STJ, fl. 106).

O representante do Ministério Publico Federal ofertou parecer pelo

provimento da insurgéncia recursal (e-STJ, fls. 120-123).

A Vice-Presidéncia do Tribunal de Justica do Estado de Mato Grosso deu
seguimento ao apelo nobre (e-STJ, fls. 107-109), ascendendo, por conseguinte, a esta

Corte de Justica.

E o relatorio.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURELIO BELLIZZE(RELATOR):

Debate-se no presente recurso especial sobre o Juizo competente para
conhecer e julgar acéo de divorcio — se da Vara de Familia e Sucessfes ou se da Vara
Especializada de Violéncia Doméstica Contra a Mulher —, na hipétese em que houve
anterior promocéo de Medida Protetiva prevista na Lei n. 11.340/2006 perante a Vara

Especializada de Violéncia Doméstica e Familiar Contra a Mulher.

Extrai-se dos autos, a partir das circunstancias faticas devidamente
delineadas pelas instancias ordinérias, que a subjacente acdo de divorcio fora, em
16/6/2013, distribuida por dependéncia a anterior medida protetiva prevista na Lei n.
11.340/2006, promovida, em 15/1/2013, pela ora recorrente perante a Vara
Especializada da Violéncia Doméstica e Familiar contra Mulher, tendo esta sido extinta
em 8.10.2013, em razéo de acordo homologado pelo respectivo Juizo, o que, segundo

a compreensédo entdo exarada, afastaria a situa¢do de risco de violéncia reconhecida.

Pela pertinéncia, transcreve-se 0 seguinte excerto do acordao recorrido,

em que tais conclusdes revelam-se peremptorias:

[...] O deferimento de medida protetiva a mulher (c6digo 341019)
em 15-01-2013 (consulta ao sistema Primus) foi proferida
anteriormente ao ajuizamento da acao de divércio em 10-6-2013 (fl.
24-TJ). Todavia, a peculiaridade do caso reside na extingdo do
processo da medida protetiva por homologacdo de acordo em
08-10-2013 (consulta ao sistema Primus), o que afasta a prevencao
do Juizo da Vara Especializada de Violéncia Doméstica e Familiar
Contra a Mulher. Alias, a acdo de divéorcio ndo teve atos decisérios
e nem ha noticia do deferimento de outras medidas protetivas. A
competéncia para processar e julgar a acdo de divorcio é das
Varas de Familia e Sucessdes, relevada pela peculiaridade do
caso, pela extincdo do processo por homologacdo de acordo, o
gue faz cessar o perigo de violéncia a mulher ou filhos.

[...] A situacdo aqui exposta difere das demais decididas na Sexta
Camara Civel da qual sou membro, porque ndo se trata de
execucdo de alimentos determinados pela propria vara de
violéncia doméstica juntamente com medidas protetivas. Permitir,
neste caso, que a acdo de divorcio tramite na Vara da Violéncia
Doméstica seria elastecer situacfes que sdo peculiares a extrapolar o
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critério material de fixacdo de competéncia no caso concreto.

Importa observar que qualquer medida que venha ocorrer na Vara de
Violéncia Doméstica que porventura possa ser relevante a solucdo do
divércio litigioso devera ser comunicada pela propria interessada. Faco
a ressalva de que processos como tais devem ser analisados em
concreto, cada caso é uma situacdo, sob pena de extrapolar a
competéncia material dos juizos de violéncia doméstica e, ainda,
abarrotar as varas criminais, com ac¢des de divorcio e outras correlatas
a matéria de familia, porque cumulam a competéncia de violéncia
doméstica contra mulher, conforme disposi¢cdo do art. 33 da lei n.
11.340/2006.

Afigura-se também relevante consignar, tal como bem delimitado pelo
Tribunal de origem, que a presente controvérsia distingue-se da hipétese em que
se discute 0 juizo competente para executar os alimentos provisionais, fixados
em decorréncia justamente da aplicacdo da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da
Penha), como medida protetiva a mulher, vitima de violéncia doméstica e
familiar. Alids, essa discussédo foi recentemente submetida ao exame da Terceira
Turma do Superior Tribunal de Justica, por ocasidao do julgamento do Resp n.
1.475.006/MT, Relator Ministro Moura Ribeiro, Dje 30.10.2014, reconhecendo-se, pois,

a competéncia da Vara Especializada, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. ACAO DE EXECUCAO DE ALIMENTOS. LEI
MARIA DA PENHA. MEDIDA PROTETIVA DE URGENCIA EM
TRAMITE JUNTO A VARA ESPECIALIZADA DE VIOLENCIA
DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. ART. 14, DA LEI N°
11.340/2006.. COMPETENCIA HIBRIDA. POSSIBILIDADE DE
JULGAMENTO PELO JVDFM. ACORDAO ESTADUAL MANTIDO.
RECURSO IMPRQOVIDO.

1. Os Juizados de Violéncia Domeéstica e Familiar contra a Mulher,
o6rgdos da justica ordinaria tém competéncia cumulativa para o
julgamento e a execugdo das causas decorrentes da pratica de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do art.

14, da Lei n° 11.340/2006.

2. Negar o julgamento pela Vara especializada, postergando o
recebimento dos provisionais arbitrados como urgentes, seria nao
somente afastar o espirito protetivo da lei, mas também submeter a
mulher a nova agressdo, ainda que de indole diversa, com o
prolongamento de seu sofrimento ao menos no plano psicolégico.

3. Recurso especial ndo provido.

(REsp 1475006/MT, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA
TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 30/10/2014)

O registro afigura-se oportuno, pois o Ministério Publico Federal invoca,
em seu parecer constante de fls. 120-123 (e-STJ), o referido precedente para, em sua

compreensao, subsidiar o provimento do presente recurso especial.
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Permissa venia, conforme anteriormente consignado, ndo ha identidade
fatica entre os casos, cuidando o presente de se definir o juizo competente para
conhecer e julgar acao de divorcio, distribuida por dependéncia a medida protetiva
prevista na Lei n. 11.340/2006, extinta (posteriormente) ante a homologacéo de
acordo homologado judicialmente, o que, segundo a compreensao externada
pelo Tribunal de origem, revelaria que a entdo vitima ndo mais se encontraria em

situacdo de risco de violéncia.

Feito estes apontamentos, passa-se, propriamente, ao enfrentamento da

presente controversia.

O art. 14 da Lei n. 11.340/2006 preceitua a competéncia hibrida (criminal
e civil) da Vara Especializada da Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, para
o julgamento e execucdo das causas decorrentes da pratica de violéncia

doméstica e familiar contra a mulher.
O dispositivo legal em comento assim dispde:

Art. 14. Os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher,
orgaos da Justica Ordinaria com competéncia civel e criminal, poderao
ser criados pela Unido, no Distrito Federal e nos Territorios, e pelos
Estados, para 0 processo, 0 julgamento e a execucdo das causas
decorrentes da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a
mulher.

Constata-se, a partir da literalidade do artigo acima transcrito, que o
legislador, ao estabelecer a competéncia civel da Vara Especializada de Violéncia
Domeéstica Contra a Mulher, ndo especificou quais seriam as acdes que deveriam ali
tramitar. De modo bem abrangente, preconizou a competéncia desse "Juizado"
para as ac0Oes de natureza civil que tenham por causa de pedir, necessariamente,

a pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Efetivamente, no ambito da doutrina especializada, controverte-se sobre
a abrangéncia da competéncia civil da Vara Especializada, se ficaria restrita as
medidas protetivas (e, naturalmente, a execucdo de seus julgados), devidamente
explicitadas na Lei n. 11.340/2006 (especificamente as previstas nos arts. 22, incisos
I, IV e V; 23, incisos lll e IV; e 24, que assumem natureza civil), ou se, além das
mencionadas providéncias judiciais de urgéncia, o Juizado de Violéncia Doméstica e

Familiar contra a Mulher também conheceria das ac¢des principais inseridas no
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espectro do Direito de Familia (separagdo judicial, divorcio, reconhecimento e

dissolucéo de unido estavel, alimentos, guarda dos filhos, etc).

Para a vertente restritiva, em que se propugna a competéncia civel da
Vara Especializada apenas para o julgamento das medidas protetivas de urgéncia
previstas na Lei n. 11.340/2006, n&o teria sido o propoésito do legislador de
"superdimensionar" a competéncia desses Juizados em relacdo as acfes de indole
familiar, devendo-se, pois, observar, necessariamente, as regras de Organizacao

Judiciaria local.
A propésito, destaca-se:

[.«:] ImpGe-se, por conseguinte, investigar qual o juizo competente para
as agles principais de indole familiar. Fundamental, para este
desiderato, € analisar as normas de organizacdo judiciéria,
compreendendo-se nestas as leis e também as resolugdes dos
Tribunais de Justica. Caso referidas normas tenha instituido os JVCM,
insta distinguir: a) se forem enumeradas expressamente determinadas
acOes de Direito de Familia na esfera de sua competéncia, o juizado
sera competente em razao da matéria para estas demandas; b) se nao
houver lista expressa de competéncias, ou for prevista genericamente a
competéncia do Juizado para as 'causas civeis e criminais decorrentes
de violéncia doméstica e familiar contra a mulher', parece-nos que as
Varas de Familia ou Civeis comuns continuardo competentes para as
ac6es em comento, seja por forga do principio da especialidade, pois
sua competéncia continuara explicita para tais causas, seja porque o
legislador federal ndo pode modificar a organizacéo judiciaria local [...].
E recomendavel gue os Tribunais de Justica, ao instituirem os JVCM,
ndo relacionem na competéncia destes as ac¢bes de familia aqui
tratadas. N&o foi a intencdo da Lei n. 11.340/06 conferir estas causas
ao JVCM. Caso contrario, teria arrolado de modo expresso, ainda que
exemplificativamente, algumas ac¢des de conhecimento em sua esfera
de competéncia, mas nédo o fez, restringindo-se a um rol de cautelares,
necessarias para a protecdo emergencial da mulher em quadro de
violéncia doméstica e familiar e apropriadas, por isso mesmo, para a
concepcdo que informa esse juizado. E imperioso ponderar que,
superdimensionada a competéncia dos JVCM com as causas familiares
supracitadas, havera uma sobrecarga de processo e trabalho nesses
juizados, comprometendo sua tdo almejada e necessaria celeridade,
em prejuizo justamente da mulher vitimada pela violéncia. Em
contrapartida, esvaziada restara a competéncia das Varas da Familia.
Em arremate, o ideal é que se reconhec¢a aos JVCM apenas atribuicao
para as medidas protetivas de urgéncia, permanecendo as causas de
familia, a elas correspondentes, na esfera de competéncia das Varas
de Familia ou Civeis (Moreira Filho, Irénio da Silva. "Vara da Familia e
juizado de violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Andlise
acerca de eventual competéncia concorrente e sua repercussao sobre
outras questdes processuais atinentes. Disponivel em:
<http://jus.com.br/artigos/11916). Nesse sentido, ainda: Lima, Fausto
Rodrigues. Lei Maria da Penha comentada em uma perspectiva
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juridico-feminista. Organizadora Carmen Hein de Campos. Editora
Lumen Juris. 2011. Rio de Janeiro. p. 273-274.

De modo diverso, cita-se corrente doutrinaria que, em atencdo a estrita
disposicéo legal, reconhece a competéncia civel da Vara Especializada da Violéncia
Domeéstica e Familiar contra a Mulher para todas as a¢6es de cunho civil que ostente
como causa de pedir a pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
conferiNdo-se ao magistrado melhores subsidios para julgar a questdo e, por

conseguinte, a mulher, vitima de violéncia doméstica, maior protecao.
A propésito:

[..] Foi delegado aos JVDFMS competéncia para o processo,
julgamento e execucdao das ag¢bes civeis e criminais decorrentes
da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher (art.
14). Unem-se as competéncias em um s6 magistrado. A previsédo de
um juizado com competéncia tdo ampla reforca a ideia central da Lei de
protecao integral a mulher vitima de violéncia, facilitando seu acesso a
justica e permitindo que o0 mesmo julgador tome ciéncia de todas as
guestbes envolvendo o conflito a acao penal, a separacdo de corpos, a
fixacdo de alimentos etc. Para garantir efetividade a Lei, no ambito da
solugéo judicial dos conflitos, é preciso afastar a tradicional visé&o
fracionada do direito que divide e limita competéncias. No mesmo
processo torna-se viavel punir 0 agressor, na Orbita criminal,
tomando-se medidas de natureza civil. [...] A competéncia do Juizado
de Violéncia Domeéstica e Familiar contra a Mulher é para o processo, o
julgamento e a execug¢do nao s6 das medidas protetivas, mas também
das ac¢des criminais. [...] lgualmente as acdes civeis intentadas pela
vitima ou pelo Ministério Publico, que tenham por fundamento a
ocorréncia de violéncia doméstica serdo julgadas nos JVDFMs. A
depender da natureza da acdo, dispbe a autora de foro
privilegiado. Para que as demandas civeis sejam apreciadas nos
JVDFMs, basta que a causa de pedir seja a préatica de ato que
configure violéncia doméstica. Ndo é necessario que tenha havido
registro de ocorréncia, pedido de medidas protetivas,
desencadeamento de inquérito policial ou instauracdo da acéao
penal para garantir a competéncia destes juizados especializados
(Dias, Maria Berenice. A Lei Maria da Penha na Justica. 32 Edicdo. S&o
Paulo. Editora Revista dos Tribunais. 2013. p. 184-185)

Esses Juizados possuem competéncia tanto criminal quanto civel [...]. A
opcéao por criar um Juizado com uma gama de competéncias tdo ampla
estd vinculada a idéia de protecao integral a mulher vitima de violéncia
domeéstica e familiar, de forma a facilitar o acesso dela a Justica, bem
como possibilitar que o juiz da causa tenha uma viséo integral de todos
0s aspectos que envolvem, evitando adotar medidas contraditorias
entre si, como ocorre no sistema tradicional, onde a adocdo de medidas
criminais contra o agressor sdo da competéncia do Juiz criminal,
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enquanto que aquelas inerentes ao vinculo conjugal s&o da
competéncia, em regra, do Juiz de Familia. A legislacdo brasileira fez
uma opcao similar a do legislador espanhol, onde los Juzgados de
Violencia sobre la Mujer, além de competéncia penal, que é a principal,
tem uma ampla competéncia de natureza civel, conforme dispde o art.
44 da Lei Organica 1, de 28.12.2004 (Souza, Sérgio Ricardo.
Comentarios a Lei de Combate a Violéncia Contra a Mulher. 22 Edigé&o.
Curitiba. Editora Jurua. 2008. p. 95-96).

Assim contrapostos 0s argumentos que subsidiam os posicionamentos
acima destacados, tem-se que a melhor exegese, para a correta definicdo da
competéncia civel dos Juizados da Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher,
esta no equilibrio de tais entendimentos, para melhor atendimento aos propdsitos da
Lei n. 11.340/2006.

De plano, ha que se reconhecer, na esteira do que ja decidiu o Pleno do
Supremo Tribunal Federal, por ocasido do julgamento da Acdo Direta de
Constitucionalidade n. 19, que a Lei n. 11.340/2006, ao facultar a criagdo de Juizados
de Violéncia Doméstica e Familiar, com competéncia cumulativa das acbes civeis e
criminais advindas da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, "ante
a necessidade de conferir tratamento uniforme, especializado e célere, em todo
territorio nacional, as causas sobre a matéria”, de modo algum imiscuiu-se na
competéncia do Estados para disciplinar as respectivas normas de organizagao

judiciaria, mas, ao contrario, cuidou de tema de carater eminentemente nacional.

Pela relevancia da matéria, transcreve-se excerto do voto do relator,
Ministro Marco Aurélio, que, ao reconhecer a constitucionalidade do art. 33 da Lei n.
11.340/2006, deixou assente:

[...]

Nos termos do artigo 22, inciso |, da Constituicdo da Republica,
incumbe privativamente a Unido a disciplina do direito processual,
sendo o tema “competéncia” notadamente afeto a matéria. A atribuicdo
dos Estados atinente a respectiva organizacao judiciaria ndo afasta a
prerrogativa da Unido de estabelecer regras sobre processo e, em
consequéncia, editar normas que acabam por influenciar a atuacéo dos
orgaos jurisdicionais locais.

Assim, observa-se a existéncia das normas gerais relativas a
competéncia nos préprios Cadigos de Processo Civil e Penal e na Lei
n° 9.099, de 1995, na qual sédo especificadas as atribuicbes dos
juizados especiais civeis e criminais. Importa mencionar, mais, a Lei de
Faléncias. Segundo esse diploma, cabe ao juiz criminal do lugar onde
decretada a faléncia a exclusividade para julgar os crimes nela
previstos. O artigo 9° da Lei n® 9.278, de 1996, revela que “toda matéria
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relativa a unido estavel € de competéncia do juizo da Vara de Familia”.

Por meio do artigo 33 da Lei Maria da Penha, ndo se criam varas
judiciais, ndo se definem limites de comarcas e ndo se estabelece o
ndimero de magistrados a serem alocados aos Juizados de Violéncia
Doméstica e Familiar, temas evidentemente concernentes as
peculiaridades e as circunstancias locais. No preceito, apenas se
faculta a criacdo desses juizados e se atribui ao juizo da vara
criminal a competéncia cumulativa das acdes civeis e criminais
envolvendo violéncia doméstica contra a mulher, ante a
necessidade de conferir tratamento uniforme, especializado e
célere, em todo territério nacional, as causas sobre a matéria. O
tema é, inevitavelmente, de carater nacional, ante os tratados de
direitos humanos ratificados pelo Brasil e a ordem objetiva de
valores instituida pela Carta da Repdublica. [...] (ADC 19, Relator:
Min. MARCO AURELIO, Tribunal Pleno, julgado em 09/02/2012,
ACORDAO ELETRONICO DJe-080  DIVULG 28-04-2014 PUBLIC
29-04-2014)

Portanto, a competéncia dos Juizados da Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher — cuja criacao restou facultada aos Estados — foi devidamente definida
pela Lei n. 11.340/2006, devendo, por conseguinte, a Lei de Organizacdo Judiciaria

dos Estados, caso venha a institui-los, a ela se amoldar.

Nesses termos, o art. 14 da Lei n. 11.340/2006 preconizou a competéncia
cumulativa (criminal e civil) da Vara Especializada da Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher para o julgamento e execucao das causas decorrentes da pratica

de violéncia domeéstica e familiar contra a mulher.

A amplitude da competéncia conferida pela Lei n. 11.340/2006 a Vara
Especializada tem por proposito justamente permitir ao mesmo magistrado o
conhecimento da situacdo de violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
permitindo-lhe bem sopesar as repercussfes juridicas nas diversas acdes civis e
criminais advindas direta e indiretamente desse fato. Providéncia que a um s6 tempo
facilita o acesso da mulher, vitima de violéncia doméstica, ao Poder Judiciario, e

confere-lhe real protecgéo.

Assim, para o estabelecimento da competéncia da Vara Especializada da
Violéncia Doméstica ou Familiar Contra a Mulher nas acbes de natureza civil
(notadamente, as relacionadas ao Direito de Familia), imprescindivel que a causa de
pedir da correlata acdo consista justamente na pratica de violéncia domeéstica ou
familiar contra a mulher, ndo se limitando, por conseguinte, apenas as medidas

protetivas de urgéncia previstas nos arts. 22, incisos Il, IV e V; 23, incisos lll e IV;

Documento: 1449898 - Inteiro Teor do Acordao - Site certificado - DJe: 19/10/2015 Pagina 12de 16



e 24, que assumem natureza civil.

Tem-se, por relevante, ainda, para tal escopo, que, no momento do
ajuizamento da acéo de natureza civel, seja atual a situacdo de violéncia doméstica e
familiar a que a demandante se encontre submetida, a ensejar, potencialmente, a
adocdo das medidas protetivas expressamente previstas na Lei n. 11.340/2006, sob

pena de banalizar a competéncia das Varas Especializadas.

Na hipotese dos autos, a demandante, na acdo de divorcio, expls, de
modo sucinto, a ocorréncia de desentendimentos entre os conjuges, sem possibilidade
de reconciliacdo, encontrando-se separados de fato, e reportou-se a Audiéncia de
conciliagdo realizada perante a Segunda Vara de Violéncia Doméstica, em que se
definiram, de. comum acordo, a guarda da filha menor, as condi¢cdes de visitas, o
valor da pensao alimenticia e gastos eventuais com a menor. Por fim, dentre
outros pedidos, requereu a distribuicdo por dependéncia a medida protetiva
entdo em vigor (e-STJ, fls. 224-26).

Ressalta-se, por oportuno, que, segundo o Termo de Audiéncia de
Conciliagédo constante dos autos (e-STJ, fls. 41-43) - realizada em fevereiro de 2013 -,
a despeito do acordo entabulado entre as partes, ante as declaragbes da requerente
guanto ao interesse na manutencao das medidas protetivas em seu beneficio e
seu desejo de prosseguir com a representacao criminal, o r. Juizo da Segunda
Vara Especializada de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher de Mato
Grosso manteve as medidas protetivas deferidas enquanto perdurasse o

processo criminal (e-STJ, fl. 43).

Ressai evidenciado dos autos, assim, que a acao de divércio restou
promovida em meio a plena vigéncia de medida protetiva de urgéncia destinada a

neutralizar a situacéo de violéncia a que a demandante encontrava-se submetida.

Como assinalado, em atencao ao declarado e especial proposito da lei de
propiciar integral protecdo a mulher, vitima de violéncia doméstica e familiar,
pretendeu-se que 0 mesmo Juizo especializado fosse competente para conhecer de
todas as agbes, criminais e civis, advindas do constrangimento fisico ou moral

suportado pela mulher no ambito doméstico e familiar.

No contexto dos autos, portanto, ndo ha como deixar de reconhecer que
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o fundamento da acéo de divércio subjacente ao presente recurso especial decorre
(possui por fundamento) da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
inarredavelmente. Ha que se ressaltar, ainda, a inequivoca atualidade da situacao de
violéncia a que a autora se encontrava submetida no momento do ajuizamento da

referida acéo.

Nesse sentido, preciso o parecer do Ministério Publico Estadual que,

sobre os fatos embasadores da subjacente acdo de divércio, consignou:

[...] trata-se originariamente de A¢do de Divorcio Litigioso c/c Diviséo de
Bens, proposta pela Requerente/Agravante em face do
Requerido/Agravado, ocasido em que tramita na 22 Vara de Violéncia
Domeéstica e Familiar Contra a Mulher da Capital/MT, em raz&do da
Medida Protetiva (n 341019) que até entdo esta em vigor.

De fato, analisando os autos, denota-se que a referida Acéo, fora
desencadeada pela violéncia doméstica que a Agravante vinha
sofrendo, nesse sentido a Lei n. 11.340/06, em seu art. 14, foi clara
ao disciplinar que o processo da acdo civel, decorrente de
violéncia doméstica e familiar sofrida pela mulher, ora Agravante,
deve se dar no Juizo Especializado de Violéncia Doméstica e
Familiar Contra a Mulher, onde ja tramitava a medida de protecéao
instaurada. Particularmente no que toca a delimitacdo do alcance e
sentido da locucao ‘causas decorrentes' acima destacada, em que pese
a dissidéncia doutrinaria e jurisprudencial a seu respeito, este e.
Tribunal de Justica tem se perfilhado a corrente que adota, como
meétodo hermenéutico, a interpretacao extensiva, de modo a abarcar na
competéncia funcional (de indole absoluta, portanto) dos Juizados de
Violéncia Doméstica e Familiar Contra a Mulher todas as causas, tanto
civeis como criminais, cuja causa de pedir remota envolva fato definido
no art. 5° da Lei n. 11.340/06, como sendo violéncia doméstica e
familiar contra a mulher (e-STJ, fl. 70)

Releva destacar, por fim, que a competéncia para conhecer e julgar
determinada acdo resta instaurada por ocasido de seu ajuizamento, afigurando-se

desinfluente, para tanto, superveniente alteracao fatica.

In casu, como assinalado, a acdo de divércio foi promovida em
16/6/2013, em meio a plena vigéncia de medida protetiva de urgéncia destinada a
neutralizar a situacdo de violéncia a que a demandante encontrava-se submetida. Por
consectario, a posterior extincdo daquela (em 8/10/2013), decorrente de acordo
entabulado entre as partes, homologado pelo respectivo Juizo, afigura-se irrelevante
para o efeito de se modificar a competéncia, tal como impropriamente assentou a

Corte de origem.

Em arremate, na esteira dos fundamentos expendidos, DOU
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PROVIMENTO ao presente recurso especial, para reconhecer a competéncia da
Segunda Vara Especializada de Violéncia Domeéstica e Familiar Contra a Mulher da
Comarca de Cuiaba/MS para conhecer e julgar a acdo de divércio, distribuida por

dependéncia aos autos da Medida Protetiva de Cddigo 341019.

E o voto.
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